
 
 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA 

             MICRORREGIÃO DO MÉDIO JEQUITINHONHA - CISMEJE 

CNPJ: 00.745.932/0001-63 

 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 006/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2026 

 

REGIDO PELA LEI Nº 14.133/2021, LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, LEI FEDERAL Nº 
11.107/2005 E PORTARIA 001/2026 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL 
AMBIENTALMENTE ADEQUADA DE RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE (RSS) – 
GRUPOS A, B E E –, PRODUZIDOS PELOS ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE DOS 
MUNICÍPIOS CONSORCIADOS AO CISMEJE. 

 

ÓRGÃO GERENCIADOR: Consórcio Intermunicipal de Saúde do Médio Jequitinhonha – 
CISMEJE. 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Araçuaí, Itaobim, Coronel Murta, Itinga, Francisco Badaró, 
Jenipapo de Minas, Medina, Comercinho, Berilo e Virgem da Lapa. 

 

DATA DE ABERTURA DE PROPOSTAS: 23/03/2026 

RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: ATÉ AS 08:59 HORAS 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: ÀS 09:00 HORAS 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília. 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: Plataforma de Licitações Licitar Digital – 
www.licitardigital.com.br 

 

PORTARIA Nº 001/2026 – Pregoeiro Gilsmando Goncalves da Silva  

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

 

ESCLARECIMENTOS: 

Diretamente pela plataforma de licitações – www.licitardigital.com.br > edital PE 002/2026 
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EDITAL DE LICITAÇÃO – NORMAS 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 006/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2026 

TIPO: MENOR PREÇO 

1 – PREÂMBULO 

1.1. O Consórcio Intermunicipal de Saúde do Médio Jequitinhonha – CISMEJE realizará 
a licitação na Modalidade Pregão, na Forma Eletrônica, em sessão pública a ser realizada 
na Plataforma de Licitações Licitar Digital (www.licitardigital.com.br), conforme 
especificado no Anexo I deste Edital. 

1.2. Os trabalhos serão conduzidos pelo(a) Sr. Gilsmando Goncalves da Silva e pela Equipe 
de Apoio, designada pela Portaria nº001/2026, anexada aos autos do procedimento, e regidos 
pelas Leis nºs 14.133/2021 e 11.107/2005, Lei Complementar nº 123/2006, ato normativo 
do CISMEJE nº 001/2026, demais normas pertinentes e pelas condições estabelecidas neste 
Edital. 

1.3. O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos gratuitamente no sítio eletrônico oficial do 
CISMEJE, no endereço www.cismeje.mg.gov.br, na Plataforma de Licitações Licitar Digital, 
no endereço www.licitardigital.com.br e também na sede do CISMEJE, em Araçuaí/MG, em 
dias e horários de expediente, a partir da data de sua publicação. 

1.4. Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, 
adendo, suspensão ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes no 
endereço eletrônico www.licitardigital.com.br, bem como no sítio eletrônico oficial do 
CISMEJE. 

1.5. A Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse o endereço 
eletrônico www.licitardigital.com.br ou não visualize a alteração no sítio eletrônico oficial, 
desconhecendo consequentemente o teor dos avisos publicados. 

 

2 – OBJETO 

2.1. Constitui objeto da presente licitação o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO 
E DESTINAÇÃO FINAL AMBIENTALMENTE ADEQUADA DE RESÍDUOS DE SERVIÇOS 
DE SAÚDE (RSS) – GRUPOS A, B E E –, produzidos pelos estabelecimentos de saúde 
dos municípios consorciados ao CISMEJE, conforme especificações constantes no Termo 
de Referência – Anexo I deste Edital. 
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3 – CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão as empresas legalmente constituídas que comprovem 
possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste Edital e seus Anexos. 

3.2. Não poderão participar do presente certame: 

3.2.1. Empresa suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com o órgão, 
durante o prazo da sanção aplicada; 

3.2.2. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 
reabilitação; 

3.2.3. Empresa impedida de licitar e contratar com o CISMEJE, durante o prazo da sanção 
aplicada; 

3.2.4. Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art. 72, § 
8º, V, da Lei nº 9.605/1998; 

3.2.5. Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei nº 
8.429/1992; 

3.2.6. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º, § 1º, e no art. 
14 da Lei nº 14.133/2021. 

3.2.6.1. Entende-se por "participação indireta" a que alude o art. 9º, § 1º, da Lei nº 14.133/2021 
a participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado 
dispositivo legal figure como sócia, independentemente de seu conhecimento técnico acerca 
do objeto da licitação ou de sua atuação no processo licitatório. 

3.2.7. Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto 
deste Pregão; 

3.2.8. Empresa que se encontre em processo de dissolução ou falência; 

3.2.9. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que 
tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando 
interesse econômico em comum; 

3.2.10. Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição. * 

3.3. Os licitantes deverão estar previamente cadastrados na plataforma de licitações, o que 
poderá ser realizado em www.licitardigital.com.br. 

3.4. A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo 
descumprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis. 

* A vedação à participação de interessadas constituídas sob a forma de consórcio justifica-se 
porque o objeto contratado, embora de natureza técnica especializada, encontra 
correspondência em diversas empresas autorizadas e licenciadas para a gestão de RSS no A
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mercado nacional e regional, sem requisito de complementaridade de capacidades que 
justifique a reunião de esforços empresariais. A não admissão de consórcios não compromete 
a competitividade do certame, atende ao interesse público e prestigia os princípios da 
isonomia e da economicidade, conforme faculta o art. 15 da Lei nº 14.133/2021. 

4 – DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

4.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer 
pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o Ato Convocatório deste 
Pregão, devendo protocolizar o pedido diretamente pelo sítio www.licitardigital.com.br, no 
local específico dentro do processo licitatório em análise, cabendo ao(à) Pregoeiro(a) decidir 
sobre a petição no prazo de 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 

4.1.1. Caso seja acolhida a impugnação contra o Ato Convocatório, será designada 
nova data para a realização do certame. 

4.2. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital, por falhas ou irregularidades, o 
proponente que não o fizer até o terceiro dia útil que anteceder à data de realização da 
sessão pública do Pregão, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

4.3. A impugnação feita tempestivamente pelo proponente não o impedirá de participar do 
certame. 

 

5 – DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA EFETIVA PARTICIPAÇÃO 

5.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante 
condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases. 

5.2. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do Pregão Eletrônico 
deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas por meio 
do sítio da Plataforma de Licitações Licitar Digital (www.licitardigital.com.br). 

5.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 
CISMEJE, ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação a responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes do uso indevido do acesso. 

5.4. O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica 
para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

5.5. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal do 
credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, sendo os documentos 
de habilitação exigidos apenas do licitante vencedor, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, observando-se data e horário limite estabelecidos. 

5.6. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação previstas neste Edital. A
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5.7. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ 
"SIM" OU "NÃO" EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS 
SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

( ) Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 e art. 9º, § 1º, da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 

( ) Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, 
inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

( ) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

( ) Declaro que a proposta apresentada para esta licitação está em conformidade com 
as exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e 
autenticidade dos documentos apresentados. 

( ) Declaro que minha proposta econômica compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme 
art. 63, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

( ) Declaro que estou ciente do Edital e concordo com as condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 

( ) Declaro, para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021, que não 
emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, 
na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal. 

( ) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando 
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e 
no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

( ) Declaro, para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas 
neste ato convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei 
Complementar nº 123/2006, não contrariando o disposto no art. 4º, § 2º, da Lei nº 
14.133/2021. 

( ) Sim, ME     ( ) Sim, EPP     ( ) Não, outros enquadramentos. 

5.8. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

6 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO A
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6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio de 
propostas. 

6.2. O envio da proposta e dos documentos de habilitação exigidos neste Edital ocorrerá por 
meio de chave de acesso e senha intransferíveis. 

6.3. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados apenas pelo licitante 
vencedor em formato digital, via sistema, após solicitação do agente de contratação, no prazo 
de duas horas, prorrogável por igual período nas seguintes situações: 

I – por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo agente de contratação; ou 

II – de ofício, a critério do agente de contratação, quando constatado que o prazo 
estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos. 

6.3.1. Após a apresentação dos documentos de habilitação conforme o item 6.3, fica 
vedada a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de 
diligência. 

6.3.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º, da LC nº 123/2006. 

6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
anteriormente inserida no sistema. 

6.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 

6.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do(a) Pregoeiro(a) e para acesso público após 
o encerramento do envio de lances. 

6.8. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos no Edital e já apresentados, se houver, serão encaminhados 
pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances, no prazo definido 
pelo(a) Pregoeiro(a), de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação, podendo ser prorrogado. 

6.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 
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6.9.1. Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia 
autenticada exigida, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados da data da 
solicitação do(a) Pregoeiro(a), via sistema. 

6.10. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.11. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 
acompanhados da tradução para a língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, 
ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

6.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) 
Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 

6.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos ou por apresentá-los em desacordo com o estabelecido 
neste Edital. 

 

7 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 

7.1.1. Valor unitário (R$/kg) e total do item, conforme critério de julgamento adotado. 

7.1.2. Descrição detalhada do serviço ofertado, contendo as informações pertinentes 
às especificações do Termo de Referência, indicando, no que for aplicável, as 
tecnologias de tratamento e destinação final utilizadas, a capacidade operacional e 
demais elementos técnicos relevantes. 

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários e comerciais, bem como os custos com coleta, 
transporte, tratamento, destinação final, equipamentos em comodato, EPIs, emissão de 
manifestos e certificados de destinação, e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços. 

7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.5. O prazo de validade da proposta é fixado em 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

7.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas. 
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7.7. Em caso de inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante na 
plataforma do Pregão Eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do Edital. 

7.8. Os documentos listados no item 8 (Habilitação) deverão ser anexados no sistema, após 
a convocação feita pelo(a) Pregoeiro(a), e sua ausência ensejará inabilitação. 

 

8 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins 
de habilitação, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 
trabalhista, econômico-financeira e qualificação técnica são as constantes no 
Termo de Referência – Anexo I. 

8.2. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis; 

b) No caso de sociedade empresária ou sociedade simples: ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social em vigor, devidamente registrado, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 

c) No caso de sociedade por ações: ato constitutivo e documentos de eleição de seus 
administradores; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente. 

8.3. DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

I – Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

II – Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual; 

III – Regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou 
sede do licitante; 

IV – Regularidade relativa à Seguridade Social (CND/INSS) e ao FGTS (CRF); 

V – Regularidade perante a Justiça do Trabalho (CNDT); 

VI – Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

8.4. DA HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
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a) Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante; 

b) Balanço patrimonial, demonstração do resultado do exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem índices superiores a 1 (um) para os 
seguintes indicadores: 

LG = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Exigível a 
Longo Prazo) 

SG = Ativo Total / (Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo) 

LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante 

c) Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices referidos na alínea anterior, será exigido, para fins de habilitação, capital 
mínimo ou patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor total 
estimado da contratação. 

d) Os documentos referidos limitar-se-ão ao último exercício social no caso de a 
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

e) Os documentos contábeis deverão observar o limite definido pela Receita Federal 
do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital -- ECD ao SPED, conforme 
normas da Receita Federal. 

f) As empresas constituídas no mesmo exercício financeiro da licitação/contratação 
deverão atender integralmente às exigências de habilitação e poderão substituir os 
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, devidamente registrado. 

8.5. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

A) Licença ambiental de operação, em validade, expedida pelo órgão ambiental competente 
(estadual), autorizando a empresa licitante a coletar e transportar os resíduos de serviços de 
saúde, dos grupos, (A), (B) e (E), no estado de MG.  

B) Licença ambiental de operação, em validade, expedida pelo órgão ambiental competente 
(estadual), autorizando a empresa licitante a incinerar os resíduos de serviços de saúde, dos 
grupos, (A), (B) e (E), no estado de MG. 

C) Licença ambiental de operação, em validade, expedida pelo órgão ambiental competente 
(estadual), autorizando a empresa licitante a destinar as cinzas em aterro industrial 
licenciado, resíduos de serviços de saúde, dos grupos, (A), (B) e (E),  no estado de MG, 

C.1)  caso a licitante não detenha a licença do aterro, apresentar vinculo contratual com 
aterro industrial licenciado,. 
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D) Apresentar o registro atualizado no Cadastro Técnico Federal de Atividades 
Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais (CTF/APP) do IBAMA,  e 
(CTF/AIDA), nos termos da Lei nº 6.938/1981 e da Instrução Normativa IBAMA nº 10/2013. 

E) Qualificação técnico-operacional: apresentação de, no mínimo, 1 (um) atestado de 
capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando 
que a licitante prestou, satisfatoriamente, serviços de coleta, transporte, tratamento e 
destinação final de Resíduos de Serviços de Saúde; 

F) Comprovação de que a licitante possui, em seu quadro permanente na data da licitação, 
profissional de nível superior devidamente habilitado e inscrito no conselho de classe 
competente. 

G) Comprovação de que a licitante possui Alvara de localização e Sanitário, em atendimento 
ao objeto da contratação. 

H)  Licença da Polícia Federal, referente a tratamento de resíduos químicos. 

I) Auto de Vistoria do corpo de Bombeiro da Licitante (AVCB)  

J) Registro de quitação da pessoa jurídica e pessoa física, inscrito no conselho de classe 
competente. 

Nota 01 – A verificação pelo órgão promotor do certame nos sítios eletrônicos oficiais de 
órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 
habilitação. 

Nota 02 – As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento ter-se-
ão como válidas por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão. 

Nota 03 – A ausência de certidão fiscal, social e trabalhista que possa ser conferida em 
meio eletrônico não será motivo único para inabilitação do fornecedor, podendo o(a) 
Pregoeiro(a) realizar a pesquisa eletrônica para fins de análise da regularidade fiscal da 
empresa. 

9 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES 

9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

9.2. O(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que 
contenham vícios insanáveis ou que não apresentem as especificações técnicas exigidas no 
Termo de Referência. 

9.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

9.4. A desclassificação será sempre fundamentada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
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9.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

9.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 

9.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

9.8. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicado no preâmbulo 
(menor preço por item). 

9.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital. 

9.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

9.11. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá 
ser de R$ 0,50(Cinquenta centavos0. 

9.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
"ABERTO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 

9.13. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

9.14. A prorrogação automática da etapa de lances será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 
no caso de lances intermediários. 

9.15. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 

9.16. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o(a) Pregoeiro(a), assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 
reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

9.17. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 
deverão ser desconsiderados pelo(a) Pregoeiro(a). 

9.18. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado primeiro. 

9.19. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
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9.20. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances. 

9.21. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 

9.22. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

9.23. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas 
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da 
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, 
para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123/2006. 

9.24. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

9.25. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 3 (três) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto. 

9.26. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito. 

9.27. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 

9.28. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas 
de lances). 

9.29. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/2021, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços: 

9.29.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação; 

9.29.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 

9.29.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 
no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
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9.29.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle; 

9.29.5. Empresas estabelecidas no território do Estado de Minas Gerais; 

9.29.6. Empresas brasileiras; 

9.29.7. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 

9.29.8. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 
12.187/2009. 

9.30. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas empatadas. 

9.31. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) 
encaminhará, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste Edital. 

9.32. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

9.33. O(a) Pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (dois) dias 
úteis, prorrogável por igual período desde que aprovado, envie, por meio do sistema, a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada dos 
documentos complementares quando necessários. 

9.34. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 

 

10 – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus Anexos, observado o disposto no 
ato normativo regulamentador do CISMEJE. 

10.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior 
ao preço máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

10.3. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas 
ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada na forma da Lei nº 14.133/2021. 

10.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, a sessão somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, 
no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 
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10.5. O(a) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, 
sob pena de não aceitação da proposta. 

10.6. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo(a) Pregoeiro(a) por solicitação escrita 
e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita. 

10.7. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), destacam-se os 
que contenham as características do serviço ofertado, tais como: tecnologias de tratamento, 
localização da unidade de tratamento, comprovação de licenciamento e demais informações 
pertinentes. 

10.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) examinará a 
proposta ou lance subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

10.9. Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no "chat" a 
nova data e horário para a sua continuidade. 

10.10. O(a) Pregoeiro(a) encaminhará, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

 

11 – DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

11.1. Para julgamento, será adotado o critério de MENOR PREÇO, observados o valor 
máximo aceitável, os prazos para execução dos serviços, as especificações técnicas, os 
parâmetros mínimos de desempenho e qualidade e as demais condições definidas neste 
Edital. 

11.2. O(a) Pregoeiro(a) anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor 
imediatamente após a fase de aceitação das propostas ou, quando for o caso, após 
negociação e decisão acerca da aceitação do lance de menor valor. 

11.3. Se a proposta de menor valor não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências 
habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) poderá examinar a proposta subsequente e verificar as 
condições habilitatórias do proponente, na ordem de classificação, sucessivamente, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado 
vencedor. 

11.4. No caso de discordância entre valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes 
últimos e, entre preços unitários e totais, os primeiros. 

11.5. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da 
legislação em vigor. 

11.6. Serão também desclassificadas as propostas que: 

11.6.1. Sejam incompletas, isto é, não contenham informações suficientes que 
permitam a perfeita identificação do serviço licitado; 
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11.6.2. Contenham qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante 
com o presente Edital, ou sejam manifestamente inexequíveis. 

11.7. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os 
atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 

 

12 – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA FINANCEIRA FINAL 

12.1. A proposta final do licitante declarado vencedor será atualizada automaticamente pelo 
sistema de pregão eletrônico. 

12.1.1. Ao final do certame, deverá o licitante vencedor atualizar a proposta em até 2 
(dois) dias úteis, com os descontos ofertados de forma homogênea, mantendo-se a 
proporção de desconto para cada item. 

12.2. Deverá o licitante vencedor encaminhar por e-mail ao CISMEJE (CONSÓRCIO 
licitacao@cismeje.mg.gov.br a indicação do banco, número da conta e agência, para fins de 
pagamento, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

 

13 – DO RECURSO 

13.1. O(a) Pregoeiro(a) declarará o vencedor e, decorrida a fase de verificação da 
regularidade do licitante vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediatamente, em 
campo próprio do sistema, a intenção de recorrer, limitado o tempo a dez minutos. 

13.2. A falta de manifestação imediata da intenção de interpor recurso, no momento da sessão 
pública deste Pregão, implica decadência desse direito. 

13.3. A falta de apresentação das razões de recurso, em campo próprio do sistema, também 
importará a decadência do direito de recurso e, via de consequência, a adjudicação do objeto 
da licitação à LICITANTE VENCEDORA. 

13.4. A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do 
recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais 
licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual 
prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

13.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

 

14 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da 
autoridade superior, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
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14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente do CISMEJE homologará o procedimento licitatório. 

 

15 – DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1. Findo o processo licitatório, a empresa vencedora será convocada, via sistema 
eletrônico e e-mail, a assinar a Ata de Registro de Preços, que obedecerá ao modelo Anexo 
II, no prazo de 5 (cinco) dias contados da convocação emitida pelo CISMEJE, sob pena de 
decair do direito à contratação. 

15.2. Será facultado ao CISMEJE, quando o convocado não assinar a ARP no prazo e nas 
condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor, conforme o 
art. 90 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

15.3. Como condição prévia para assinatura da ARP/aditivos/contrato, será verificado, 
mediante consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS); 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP); 

c) Cadastro de Inabilitados e de Licitantes Inidôneos do Tribunal de Contas da União 
(TCU); 

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
(CNIA); 

e) Outros sistemas cadastrais pertinentes, conforme o caso, podendo ser substituídos 
pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/). 

15.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome do fornecedor interessado e, também, 
de seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei nº 8.429/1992. 

 

16 – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 
84 da Lei nº 14.133/2021. 

16.2. No prazo de validade da Ata de Registro de Preços, os contratos decorrentes serão 
formalizados pelos fornecedores registrados, nos termos dos arts. 89 a 92 da Lei nº 
14.133/2021, observada a Minuta de Contrato constante no Anexo III deste Edital. 
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17 – DAS OBRIGAÇÕES DOS FORNECEDORES REGISTRADOS 

17.1. Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes neste 
instrumento, seus Anexos e no Termo de Referência, constituem obrigações do Fornecedor 
Registrado aquelas especificadas nos arts. 115, 116, 118, 119, 120, 121 e 122 da Lei nº 
14.133/2021 e na Minuta da Ata de Registro de Preços. 

17.2. E-MAIL INSTITUCIONAL: É dever da empresa vencedora/contratada manter, durante 
o período de vigência do contrato, e-mail institucional, oficial, atualizado, vigente e operacional 
para executar os contatos oficiais com o CISMEJE, para realização de contratos, adendos, 
renovações, notificações, ofícios e todos os demais atos administrativos. 

 

18 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

18.1. Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal da empresa cuja proposta foi 
declarada vencedora será convocado, via sistema eletrônico e e-mail, para firmar a ARP ou 
instrumento equivalente, conforme Minuta Anexo II, no prazo de 5 (cinco) dias contados da 
convocação emitida pelo CISMEJE, podendo ser prorrogado uma vez por igual período, desde 
que o motivo seja aceito pela Administração. 

18.1.1. Será facultado ao CISMEJE, quando o convocado não assinar o instrumento 
no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo 
licitante vencedor. 

18.2. A Ata de Registro de Preços celebrada poderá ser cancelada a qualquer momento, nos 
termos do Decreto Federal nº 11.462/2023 e do ato normativo regulamentador do CISMEJE. 

 

19 – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

19.1. O regime jurídico desta contratação confere ao CISMEJE as prerrogativas do art. 104 
da Lei nº 14.133/2021. 

19.2. Constituem obrigações do Órgão Gerenciador, além das constantes no art. 115 da Lei 
nº 14.133/2021, as especificadas na Minuta da Ata de Registro de Preços e no Termo de 
Referência. 

 

20 – DA FISCALIZAÇÃO 

20.1. As condições de fiscalização estão contidas na Minuta da Ata de Registro de Preços – 
Anexo II – e no Termo de Referência – Anexo I. 

 

21 – DO PAGAMENTO 
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21.1. As condições de pagamento estão contidas na Minuta da Ata de Registro de Preços – 
Anexo II – e no Termo de Referência – Anexo I. 

 

22 – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

22.1. Das infrações e sanções aplicáveis aos licitantes: 

22.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame: 

a) Multa no percentual de 0,5% do valor estimado para a licitação em todos os itens 
propostos pelo licitante; 

b) Impedimento de licitar e contratar pelo prazo de 2 (dois) anos. 

22.1.2. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado: 

a) Multa no percentual de 5% do valor estimado para a licitação em todos os itens 
propostos pelo licitante; 

b) Impedimento de licitar e contratar pelo prazo de 2 (dois) anos. 

22.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 

a) Multa no percentual de 5% do valor estimado para a licitação em todos os itens 
propostos pelo licitante; 

b) Impedimento de licitar e contratar pelo prazo de 3 (três) anos. 

22.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato: 

a) Multa no percentual de 30% do valor estimado para a licitação; 

b) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4 (quatro) anos. 

22.1.5. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; comportar-se 
de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; praticar atos ilícitos com vistas a 
frustrar os objetivos da licitação; ou praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013: 

a) Multa no percentual de 30% do valor estimado para a licitação; 

b) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4 (quatro) anos. 

 

23 – DO REAJUSTAMENTO 

23.1. As condições de reajustamento estão contidas na Minuta da Ata de Registro de Preços 
– Anexo II. 
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24 – DO ACRÉSCIMO/SUPRESSÃO 

24.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/2021. 

 

25 – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

25.1. As condições de cancelamento do registro estão contidas na Minuta da Ata de Registro 
de Preços – Anexo II. 

 

26 – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS NÃO 
PARTICIPANTES 

26.1. Durante a vigência da Ata, os órgãos e entidades da Administração Pública que não 
participaram do procedimento de IRP poderão aderir à Ata de Registro de Preços na condição 
de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

I – Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 
provável desabastecimento ou de descontinuidade de serviço público; 

II – Demonstração da compatibilidade dos valores registrados com os valores 
praticados pelo mercado, na forma prevista no art. 23 da Lei nº 14.133/2021; e 

III – Consulta e aceitação prévias do CISMEJE e do fornecedor. 

a) A autorização do CISMEJE apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 
fornecedor. 

b) Após a autorização, o órgão ou entidade não participante efetivará a contratação 
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da Ata. 

26.2. Dos Limites para Adesão 

26.2.1. Serão observadas as seguintes regras de controle para a adesão à Ata de Registro 
de Preços: 

I – as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
registrados na ARP; e 

II – o quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ARP, independentemente do número de 
órgãos ou entidades não participantes que aderirem. 

 

27 – DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 
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27.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas Atas de Registro de 
Preços poderão ser remanejadas pelo CISMEJE entre os órgãos ou entidades participantes 
e não participantes do registro de preços, nos termos do art. 86 da Lei nº 14.133/2021 e do 
Decreto Federal nº 11.462/2023. 

 

28 – DISPOSIÇÕES GERAIS 

28.1. É facultado ao(à) Pregoeiro(a) ou à autoridade competente, em qualquer fase do 
julgamento, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo e a aferir o ofertado, bem como solicitar a órgãos competentes a elaboração de 
pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões. 

28.2. Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para a execução dos serviços somente 
será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente 
fundamentada. 

28.3. Será dada vista aos proponentes interessados tanto das propostas comerciais como dos 
documentos de habilitação apresentados na sessão. 

28.4. A existência de preços registrados implicará compromisso de prestação dos serviços 
nas condições estabelecidas, mas não obrigará o CISMEJE a contratar em sua totalidade, 
sendo que as contratações se darão de acordo com a demanda efetiva dos municípios 
participantes. 

28.5. É vedada à contratada a subcontratação total ou parcial dos serviços sem autorização 
expressa do CISMEJE. 

28.6. A presente licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, por 
motivo de conveniência e oportunidade, decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado; ou anulada, em todo ou em parte, por ilegalidade insanável de ofício ou por 
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

28.7. O(a) Pregoeiro(a), no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente 
formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação 
vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência 
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

28.8. É vedado ao fornecedor retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão do 
Pregão. 

28.8.1. Informações sobre o andamento da licitação poderão ser obtidas pelo e-mail 
licitacao@cismeje.mg.gov.br, e as fases poderão ser acompanhadas pelo Portal 
Eletrônico www.licitardigital.com.br. 

28.8.2. Interessados poderão adquirir cópia do Edital somente via download do arquivo 
pelo Portal Eletrônico www.licitardigital.com.br ou pelo sítio oficial do CISMEJE. 

28.8.3. O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital 
e seus Anexos, pois o simples registro de proposta financeira junto ao sistema A
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eletrônico de licitação submete-o à aceitação incondicional de seus termos, 
independente de transcrição, bem como representa o conhecimento do objeto em 
licitação e a observância dos preceitos legais e regulamentares que a regem, não 
sendo aceita alegação de desconhecimento de qualquer pormenor. 

28.9. No caso de eventual divergência entre o Edital de Licitação e seus Anexos, prevalecerão 
as disposições do primeiro. 

28.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

28.11. Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em 
qualquer época ou oportunidade, a apresentação de outros documentos ou informações 
complementares que se fizerem necessários, conforme o art. 59, § 2º, c/c art. 64 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 

28.12. É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatório 
mediante a utilização de recursos ou de meios meramente protelatórios, sujeitando-se o autor 
às sanções legais e administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e no Código 
Penal Brasileiro. 

28.13. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

28.14. O instrumento convocatório é parte integrante da Ata de Registro de Preços e dos 
contratos dela decorrentes. 

28.14.1. Integram o presente Edital: 

a) Anexo I – Termo de Referência; 

b) Anexo II – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

c) Anexo III – Minuta do Contrato. 

Araçuaí/MG,6 de março de 2026. 

 

 ___________________________ 

Gilsmando Goncalves da Silva 

Agente de Contratação 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

I. INFORMAÇÕES BÁSICAS 

Órgão Gerenciador: Consórcio Intermunicipal de Saúde do Médio Jequitinhonha – CISMEJE. 

Municípios Participantes: Araçuaí, Itaobim, Coronel Murta, Itinga, Francisco Badaró, 
Jenipapo de Minas, Medina, Comercinho, Berilo e  Virgem da Lapa, nos termos das 
respectivas manifestações de interesse formalizadas junto ao CISMEJE. 

 

II. OBJETO (art. 6º, XXIII, "a" da Lei n. 14.133/2021) 

2.1. O presente Termo de Referência tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA 
FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE, 
TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL AMBIENTALMENTE ADEQUADA DE RESÍDUOS 
DE SERVIÇOS DE SAÚDE (RSS) – GRUPOS A, B E E –, produzidos pelos estabelecimentos 
de saúde dos municípios consorciados ao CISMEJE, conforme especificações e quantidades 
estimadas constantes da tabela abaixo: 

Item Descrição do Objeto Unid. Qtd. Anual V. Unit. (R$/kg) V. Total (R$) 

01 Prestação de serviços de 

coleta, transporte, 

tratamento e destinação 

final ambientalmente 

adequada de Resíduos 

de Serviços de Saúde 

(RSS) – Grupos A, B e E –
, produzidos pelos 

municípios 

consorciados ao 

CISMEJE 

kg 30.120 11,2933 R$340.155,199 

VALOR GLOBAL ESTIMADO (12 meses): R$340.155,199  

 

2.1.1. A execução dos serviços será realizada de forma parcelada, mediante Autorizações de 
Fornecimento/Ordens de Serviço emitidas pelo CISMEJE ou pelos municípios participantes, 
conforme demanda efetiva de cada estabelecimento gerador, durante a vigência da Ata de 
Registro de Preços. A
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2.2. Instrumento de Contratação e Prazo 

2.2.1. A contratação será formalizada mediante assinatura de Ata de Registro de Preços, nos 
termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e das demais disposições regulamentares pertinentes. 

2.2.2. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir de sua 
assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, desde que comprovado o preço 
vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 

2.2.3. Os contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizados nos termos 
dos arts. 89 a 92 da Lei nº 14.133/2021, observado o instrumento de contrato. Por se tratar 
de serviço de natureza continuada, admite-se a prorrogação por períodos sucessivos, 
respeitada a vigência máxima, desde que a autoridade competente ateste que as condições 
e os preços permanecem vantajosos para a Administração, conforme arts. 106 e 107 da Lei 
nº 14.133/2021. 

2.3. Convocação e Formalização 

2.3.1. Concluído o procedimento licitatório, homologado o resultado e adjudicado o item, o 
licitante vencedor será convocado para assinatura da Ata de Registro de Preços no prazo 
estabelecido no edital. 

2.3.2. O não comparecimento injustificado dentro do prazo implicará a aplicação das sanções 
previstas na legislação vigente e no instrumento convocatório, sem prejuízo da convocação 
dos demais licitantes classificados, na ordem de classificação. 

 

III. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea 'b' da Lei n. 
14.133/2021) 

3.1. Os serviços de atenção à saúde produzem, de forma continuada, resíduos cujas 
características físicas, químicas e biológicas os tornam potencialmente perigosos à saúde 
humana e ao meio ambiente. Esses resíduos — denominados Resíduos de Serviços de 
Saúde (RSS) — compreendem materiais infectantes, produtos químicos e perfurocortantes 
gerados em unidades básicas de saúde, postos de coleta laboratorial, centros de atenção 
especializada e demais estabelecimentos de saúde pública dos municípios consorciados ao 
CISMEJE. 

3.2. A ausência de manejo ambientalmente adequado dos RSS representa grave risco 
sanitário, configurando vetor de propagação de doenças infecciosas, contaminação de corpos 
hídricos, solo e ar, além de expor trabalhadores da área de saúde e a população em geral a 
agentes patogênicos. 

3.3. A Resolução CONAMA nº 358, de 29 de abril de 2005, e a Resolução da Diretoria 
Colegiada (RDC) nº 222, de 28 de março de 2018, da ANVISA, impõem ao gerador de RSS 
a obrigação de assegurar o manejo seguro desde a geração até a destinação final, sob pena 
de responsabilidade administrativa, civil e penal. Tais normas integram o sistema regulatório 
da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), instituída pela Lei nº 12.305, de 2 de agosto 
de 2010, regulamentada pelo Decreto nº 10.936, de 12 de janeiro de 2022. A
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3.4. Complementarmente, no âmbito do Estado de Minas Gerais, a Deliberação Normativa 
COPAM nº 171, de 22 de dezembro de 2011, estabelece diretrizes específicas para sistemas 
de tratamento e disposição final de RSS, incluindo regras de encaminhamento a aterros 
sanitários, requisitos para células de disposição especiais e exigência de licenciamento 
ambiental do transporte rodoviário intermunicipal de RSS, nos termos do art. 15 da referida 
Deliberação, conforme classificação estabelecida na Deliberação Normativa COPAM nº 217, 
de 6 de dezembro de 2017, que substituiu a DN COPAM nº 74/2004. O Sistema MTR-MG, 
instituído pela DN COPAM nº 232/2019, impõe ainda a obrigação de registro da 
movimentação de RSS por geradores e destinadores, com envio semestral da Declaração de 
Movimentação de Resíduos (DMR). 

3.5. Os municípios integrantes do CISMEJE — todos de pequeno porte e localizados em 
região de baixa densidade demográfica e limitada infraestrutura logística no Vale do 
Jequitinhonha — não dispõem isoladamente de capacidade técnica, estrutura operacional 
nem escala econômica suficientes para contratar e gerir individualmente serviços 
especializados de coleta, transporte, tratamento e destinação final de RSS. Essa limitação 
estrutural impõe a busca por soluções que permitam a agregação de demanda e a obtenção 
de condições contratuais mais vantajosas, além de racionalizar a gestão e o controle dos 
serviços. 

3.6. A continuidade do serviço de gerenciamento dos RSS constitui obrigação legal 
irrenunciável dos entes municipais geradores, que respondem solidariamente pela destinação 
adequada dos resíduos de seus estabelecimentos de saúde. A ausência de contratação 
caracterizaria omissão administrativa passível de infração sanitária, nos termos do art. 94 da 
RDC nº 222/2018, e de dano ambiental com potencial de responsabilização perante os órgãos 
de controle, inclusive o TCE-MG. 

 

IV. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 6º, inciso XXIII, alínea 'c' da Lei n. 
14.133/2021) 

Objeto Contratual e Abrangência 

4.1. A solução contratada compreende a prestação continuada e integrada dos serviços de 
coleta, transporte, tratamento e destinação final de RSS – Grupos A, B e E – gerados pelos 
estabelecimentos de saúde dos municípios consorciados ao CISMEJE que aderirem à ata de 
registro de preços. A execução envolve a cadeia completa de custódia dos resíduos, desde a 
retirada no ponto de geração até o comprovante de destinação final ambientalmente 
adequada, sob responsabilidade técnica e legal unificada da contratada. 

4.2. A cobertura geográfica abrange, inicialmente, os 11 (onze) municípios participantes desta 
licitação: Araçuaí, Itaobim, Coronel Murta, Itinga, Francisco Badaró, Jenipapo de Minas, 
Medina,  Comercinho, Berilo, Minas Novas e Virgem da Lapa, todos localizados na 
microrregião do Médio Jequitinhonha, no Estado de Minas Gerais. 

Coleta e Transporte Externo 
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4.3. A etapa de coleta compreende a retirada regular e periódica dos RSS acondicionados 
nos pontos de geração, com frequência semanal para os estabelecimentos de maior geração, 
notadamente nos municípios de Araçuaí e Itaobim, e semanal ou mensal para os demais 
municípios, conforme roteiro de coleta a ser fixado no início da execução contratual. O 
responsável pela coleta deverá se apresentar devidamente identif icado na unidade de coleta 
e registrar o peso dos resíduos coletados em cada ponto, com acompanhamento do 
responsável indicado pelo estabelecimento. 

4.4. O transporte deverá ser realizado em veículos tipo coletor-transportador de RSS, 
adaptados e licenciados para o transporte de resíduos perigosos (Classe I – ABNT NBR 
10004), em conformidade com as normas técnicas aplicáveis. Os veículos deverão ser 
mantidos em perfeitas condições operacionais e, em caso de defeito que impeça a execução 
do serviço, a contratada deverá disponibilizar veículo substituto nas mesmas condições, sem 
solução de continuidade. A guarnição mínima será composta por um motorista e um coletor, 
ambos portando os EPI obrigatórios. 

4.5. Para cada coleta, a contratada deverá emitir o Manifesto de Transporte de Resíduos 
(MTR), possibilitando a rastreabilidade dos resíduos desde o ponto de geração até a 
destinação final. Os MTRs deverão ser disponibilizados eletronicamente ao CISMEJE, por 
meio do SINIR e Sistema MTR-MG (DN COPAM nº 232/2019), conforme aplicável. 

Acondicionamento e Equipamentos em Comodato 

4.6. A contratada deverá disponibilizar, em regime de comodato, todos os recipientes 
necessários para o correto acondicionamento dos RSS nos pontos de coleta, incluindo 
bombonas de polietileno com capacidade compatível com o volume gerado em cada 
estabelecimento. Os recipientes deverão ser entregues limpos, desinfetados e sem odor 
desagradável, sendo a contratada responsável pela higienização, substituição periódica e 
aumento da quantidade sempre que a demanda o exigir. 

4.7. As embalagens para coleta dos resíduos sólidos deverão ser resistentes ao processo de 
manuseio e identificadas por grupo de resíduo, em conformidade com os requisitos da RDC 
ANVISA nº 222/2018. Os funcionários deverão recolher e transportar os recipientes com 
cuidado, evitando o derramamento de resíduos nas dependências dos estabelecimentos e 
nas vias públicas. 

Tratamento e Destinação Final 

4.8. O tratamento dos RSS dos Grupos A e E deverá ser realizado em unidade de tratamento 
devidamente licenciada pelo órgão ambiental competente, por incineração (tratamento 
térmico) ou por tecnologia equivalente aprovada pelos órgãos reguladores competentes 
(ANVISA e órgão ambiental estadual). O processo de incineração deverá observar os padrões 
de emissões atmosféricas fixados pela Resolução CONAMA nº 316, de 29 de outubro de 
2002, com monitoramento contínuo das emissões e apresentação dos laudos ao CISMEJE, 
quando solicitado. 

4.9. Os RSS do Grupo B (resíduos químicos) deverão receber tratamento compatível com 
suas características físico-químicas, em conformidade com o Anexo I da RDC ANVISA nº 
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222/2018 e com a Resolução CONAMA nº 358/2005, podendo envolver neutralização, 
encapsulamento, solidificação ou outra tecnologia adequada devidamente licenciada. 

4.10. Os rejeitos resultantes do tratamento deverão ter destinação final em aterro sanitário 
Classe I licenciado ou em instalação devidamente autorizada para recebimento de rejeitos de 
RSS tratados, em conformidade com a norma técnica aplicável. A disposição em aterro a céu 
aberto, lançamento em corpos hídricos, incineração a céu aberto ou qualquer forma de 
queima inadequada são expressamente vedadas, nos termos do art. 47 da Lei nº 
12.305/2010. 

4.11. Para cada coleta realizada, a contratada deverá emitir o Certificado de Tratamento e 
Destinação Final (CTDF), com indicação do método de tratamento empregado, identificação 
da unidade de tratamento, peso dos resíduos recebidos e tratados, e identificação do local de 
disposição final. Os CTDFs deverão ser entregues ao CISMEJE no prazo de até 30 (trinta) 
dias após cada coleta. 

Documentação, Controle e Rastreabilidade 

4.12. A contratada deverá apresentar ao CISMEJE, mensalmente, relatório consolidado por 
município com os seguintes dados: volumes coletados por ponto de geração e por grupo de 
resíduo; volumes encaminhados para tratamento; volumes destinados à disposição final; 
número de coletas realizadas; eventuais ocorrências e medidas corretivas adotadas. O 
relatório subsidiará a gestão contratual, a fiscalização do serviço e o cumprimento das 
obrigações de prestação de informações ao SINIR e Sistema MTR-MG (DN COPAM nº 
232/2019), conforme aplicável. 

4.13. A contratada se obriga a manter, durante toda a vigência contratual, a regularidade de 
todos os licenciamentos ambientais e cadastros federais exigidos (CTF/APP e CTF/AIDA), 
apresentando as certidões de regularidade ao gestor do contrato sempre que solicitado ou 
quando do vencimento das certidões. A perda de qualquer licença ou registro durante a 
vigência do contrato configura inexecução parcial, com as consequências previstas no edital 
e no instrumento contratual. 

 

V. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea 'd' da Lei nº 14.133/21) 

5.1. Da Participação de Consórcios 

5.1.1. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, considerando-
se que o objeto desta licitação é plenamente compatível com a capacidade técnica e 
operacional de empresas individuais especializadas no gerenciamento de RSS, as quais, em 
sua maioria, possuem as qualificações fiscais, trabalhistas, econômico-financeiras e 
ambientais mínimas exigidas para a execução de contratos dessa natureza. Tal vedação não 
compromete a competitividade do certame nem restringe o universo de potenciais licitantes. 

5.2. Da Subcontratação 

5.2.1. Será admitida, mediante autorização expressa e prévia do CISMEJE, a subcontratação 
parcial de parcelas acessórias do objeto – especialmente a etapa de tratamento e disposição A
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final –, desde que a empresa subcontratada possua todas as licenças ambientais e cadastros 
regulatórios exigidos para a execução da atividade subcontratada, e que não sejam 
comprometidas a regularidade, a qualidade e a rastreabilidade do serviço. 

5.2.2. A empresa contratada permanecerá integral e exclusivamente responsável pela 
execução do objeto e pela cadeia de custódia dos resíduos, incluindo as obrigações 
trabalhistas, previdenciárias, fiscais, civis e ambientais decorrentes da atuação de 
profissionais ou empresas subcontratadas, respondendo solidariamente com estas perante a 
Administração e terceiros. 

5.3. Da Sustentabilidade 

5.3.1. A presente contratação tem, por essência, natureza de medida de proteção sanitária e 
controle ambiental. Ao substituir a destinação inadequada de resíduos perigosos por um 
sistema técnico de tratamento e disposição controlada, ela representa, em si, o principal 
instrumento de prevenção dos danos que pretende evitar. Não obstante, a execução dos 
serviços pode gerar impactos ambientais secundários que exigem mapeamento, mitigação e 
monitoramento. 

5.3.2. Emissões de gases de efeito estufa pelo transporte: O transporte de RSS entre os 
municípios do Vale do Jequitinhonha e as unidades de tratamento gera emissões de CO₂ e 
outros GEE em decorrência do consumo de combustíveis fósseis. Como medida mitigadora, 
a contratada deverá adotar rotas otimizadas e submeter os veículos coletores a programa de 
manutenção preventiva regular, comprovado mediante registros, com vistas à redução de 
emissões e à eficiência no consumo de combustível. 

5.3.3. Emissões atmosféricas da incineração: O tratamento por incineração dos RSS dos 
Grupos A e E pode gerar emissões de material particulado, metais pesados, monóxido de 
carbono, dioxinas e furanos, quando a operação ocorre em condições inadequadas. A 
principal medida mitigadora consiste na exigência de licença ambiental de operação 
atualizada para a unidade de incineração, com monitoramento contínuo das emissões 
atmosféricas em conformidade com os padrões fixados pela Resolução CONAMA nº 
316/2002. A contratada deverá apresentar os laudos de monitoramento quando solicitado. 

5.3.4. Risco de contaminação por acidente durante o transporte: Os RSS do Grupo B 
(resíduos químicos) apresentam potencial de contaminação do solo e de corpos hídricos em 
caso de derramamento ou acidente durante o transporte. Para mitigação, a contratada deverá 
manter: 

a) plano de atendimento a emergências ambientais, incluindo procedimentos de 
contenção e descontaminação; 

b) seguro de responsabilidade civil ambiental; e 

c) comprovação de treinamento específico dos operadores para o manuseio de resíduos 
perigosos, em conformidade com a NR-6 e a NR-15. 

5.3.5. Geração de efluentes líquidos da higienização dos recipientes: A limpeza e desinfecção 
das bombonas e demais recipientes utilizados no acondicionamento dos RSS gera efluentes 
com carga microbiológica e química potencialmente contaminante. Caberá à contratada 
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realizar a higienização dos recipientes em local adequado, com tratamento dos efluentes 
gerados em conformidade com as normas de lançamento vigentes, sendo vedado o descarte 
em corpos hídricos ou solo sem tratamento prévio. 

5.3.6. Em conformidade com o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU (2024), 
a contratada deverá observar a Norma Regulamentadora NR 32 do Ministério do Trabalho e 
Emprego, que dispõe sobre a proteção à segurança e à saúde dos trabalhadores dos serviços 
de saúde e daqueles que exercem atividades de promoção e assistência à saúde em geral – 
incluindo os coletores de RSS –, e manter programa de saúde ocupacional com exames 
periódicos, vacinação em dia e fornecimento de EPI adequados. 

5.3.7. A contratada deverá adotar, preferencialmente, tecnologias de tratamento que 
minimizem a geração de subprodutos poluentes, como dioxinas e furanos no caso da 
incineração, e higienizar os recipientes de comodato com produtos biodegradáveis e de menor 
impacto ambiental, sempre que tecnicamente viável. 

5.3.8. A contratada deverá fornecer, quando solicitado pelo CISMEJE, relatórios periódicos 
sobre volumes coletados, tratados e destinados por município, subsidiando o cumprimento 
das obrigações de prestação de informações ao SINIR. Não há aplicabilidade de logística 
reversa para este objeto, dado que a destinação final é consumptiva (incineração ou 
tratamento equivalente), não ensejando retorno de materiais ao ciclo produtivo. 

5.3.9. O gerenciamento dos RSS contribui diretamente para os seguintes ODS: ODS 3 (saúde 
e bem-estar), ODS 6 (água potável e saneamento), ODS 9 (indústria, inovação e 
infraestrutura), ODS 11 (cidades e comunidades sustentáveis) e ODS 12 (consumo e 
produção responsáveis). 

 

VI. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (art. 6º, XXIII, alínea "e" da Lei n. 14.133/2021) 

6.1. Das Autorizações de Serviço 

6.1.1. A execução dos serviços ocorrerá sob demanda, mediante emissão de Ordem de 
Serviço pelo CISMEJE ou pelos municípios participantes, observados os roteiros e 
frequências de coleta definidos no início da vigência contratual. 

6.1.2. Cada Ordem de Serviço especificará os pontos de coleta a serem atendidos, o 
município correspondente, os grupos de RSS a coletar, a frequência prevista e as condições 
pertinentes. 

6.1.3. O roteiro de coleta inicial será definido em reunião entre a contratada e o contratante 
nos primeiros 10 (dez) dias corridos após a assinatura do primeiro instrumento contratual, 
podendo ser ajustado pelo gestor do contrato mediante justificativa técnica ao longo da 
vigência. 

6.2. Do Regime de Execução 

6.2.1. Os serviços serão executados por empreitada por preços unitários (R$/kg), com 
pagamento exclusivamente pelos quantitativos efetivamente coletados, pesados e atestados A
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pela fiscalização. O preço unitário incorpora o custo integral da operação, incluindo coleta, 
transporte, tratamento, destinação final, mão de obra, EPIs, recipientes em comodato, 
emissão de manifesto de transporte e certificado de destinação final. 

6.2.2. A contratada designará preposto responsável para coordenar a operação, comunicar-
se com o CISMEJE e representar a empresa perante a fiscalização. O preposto deverá manter 
disponibilidade de contato em horário comercial. 

6.2.3. A frequência de coleta será:semanal para os estabelecimentos de maior geração 
(Araçuaí e Itaobim) e semanal ou mensal para os demais municípios, conforme roteiro 
pactuado. Os horários das coletas deverão ocorrer entre 07h00 e 16h00, salvo necessidade 
operacional justificada e acordada com o gestor do contrato. 

6.3. Da Pesagem e Rastreabilidade 

6.3.1. A pesagem dos resíduos coletados deverá ser realizada em balança devidamente 
calibrada e aferida pelo INMETRO, com emissão de comprovante de pesagem para cada 
ponto de coleta. O comprovante integrará o Manifesto de Transporte de Resíduos (MTR) 
correspondente. 

6.3.2. Para cada coleta realizada, a contratada emitirá o MTR com rastreabilidade completa 
do ponto de geração até a destinação final, possibilitando o cumprimento das obrigações de 
reporte ao SINIR. Os MTRs deverão ser disponibilizados eletronicamente ao contratante no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis após a coleta. 

6.4. Das Condições de Segurança e Saúde do Trabalho 

6.4.1. A execução observará rigorosamente a NR-6 (EPIs), a NR-15 (Atividades e Operações 
Insalubres) e a NR-32 (Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde). A guarnição 
mínima de coleta deverá ser constituída por motorista e um coletor, todos devidamente 
treinados, uniformizados, identificados e portando os EPIs obrigatórios. 

6.4.2. Em caso de acidente ou ocorrência durante a coleta ou transporte, a contratada deverá 
acionar imediatamente o plano de emergência ambiental e comunicar o fato ao gestor do 
contrato no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

6.5. Das Condições de Recebimento 

6.5.1. Os serviços serão recebidos pela Administração em duas etapas: 

a) Recebimento provisório: conferência dos MTRs e comprovantes de pesagem, com 
registro no diário de acompanhamento do contrato, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis 
após o recebimento dos documentos; 

b) Recebimento definitivo: formalizado após o recebimento dos CTDFs correspondentes, 
com verificação da conformidade documental e técnica, no prazo de até 10 (dez) dias 
corridos do recebimento provisório. 

6.5.2. Os serviços poderão ser rejeitados, total ou parcialmente, quando executados em 
desacordo com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência, sem prejuízo da 
aplicação das sanções administrativas cabíveis. A
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6.5.3. Conforme dispõe o art. 143 da Lei nº 14.133/2021, havendo controvérsia quanto à 
execução do objeto, a Administração deverá reconhecer e atestar a parcela incontroversa, 
procedendo ao pagamento correspondente, sem prejuízo das medidas necessárias à 
regularização da parcela controversa. 

 

VII. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea "f" da Lei nº 14.133/21) 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Da Fiscalização 

7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, 
ou pelo respectivo substituto. 

7.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 
para a Administração. 

7.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

7.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

7.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
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7.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual. 

7.12. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 
de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário. 

7.13. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

Do Gestor do Contrato 

7.14. O gestor do contrato coordenará o acompanhamento e fiscalização do contrato, 
verificando a necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade 
da administração. 

7.15. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento. 

7.16. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, ou pelo agente ou 
pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

 

VIII. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, alínea "g" da Lei nº 
14.133/21) 

8.1. A liquidação será efetuada no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados a partir do 
recebimento definitivo dos produtos, devidamente atestado pelo fiscal do contrato. 

8.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como: 

8.2.1. O prazo de validade; 

8.2.2. A data da emissão; 

8.2.3. Os dados da Ata de Registro de Preços e do órgão Contratante; 

8.2.4. A Ordem de Fornecimento correspondente; 

8.2.5. O valor a pagar; e 

8.2.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
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Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 
da regularização da situação, sem ônus para a Administração. 

8.4. A nota fiscal ou o instrumento de cobrança equivalente deverá ser acompanhado da 
comprovação de manutenção das condições de habilitação exigidas na licitação, em especial 
a regularidade fiscal, social e trabalhista, nos termos do art. 92, inciso XVI, da Lei nº 
14.133/2021. 

8.5. O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária emitida por processamento 
eletrônico, a crédito do beneficiário em um dos bancos que o fornecedor indicar, no prazo de 
até 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento definitivo dos produtos. 

8.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

8.7. Independentemente do percentual de tributo inserido pelo Contratado na planilha de 
custo, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

8.8. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento hábil, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8.9. Do Reajuste 

8.9.1. Os preços registrados poderão ser reajustados após o interregno mínimo de 1 (um) 
ano, contado da data de apresentação da proposta, mediante a aplicação do Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), divulgado pelo IBGE, ou outro índice oficial que 
venha a substituí-lo. 

8.9.2. A data-base para efeito de reajuste será a data de apresentação da proposta. 

8.9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir da data em que produziu efeitos o reajuste anterior. 

8.9.4. O reajuste será formalizado por apostilamento, exceto quando coincidir com 
prorrogação contratual, hipótese em que deverá ser precificado e pactuado por meio de termo 
aditivo. 

 

IX. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea 
'h', da Lei n. 14.133/2021) 

9.1. Forma de Seleção 

9.1.1. A seleção dar-se-á pela modalidade Pregão Eletrônico, em conformidade com a Lei 
Federal nº 14.133/2021 e com a regulamentação aplicável, visando a assegurar a ampla 
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competitividade, a redução de custos operacionais e a máxima transparência, permitindo a 
participação de fornecedores de forma segura e padronizada. 

9.1.2. Será adotado o modo de disputa aberto, com a formulação de lances sucessivos em 
plataforma eletrônica, assegurando a competitividade entre os licitantes, a obtenção da 
proposta mais vantajosa para a Administração e o respeito aos princípios da publicidade e da 
isonomia. 

9.2. Critério de Julgamento 

9.2.1. O critério de julgamento por menor preço, conforme detalhado na estrutura de item 
constante na Seção II deste Termo de Referência, observadas todas as exigências técnicas, 
normativas e administrativas estabelecidas. 

9.3. Exigências de Habilitação 

9.3.1. Serão exigidos documentos de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista, econômico-
financeira e técnica, conforme detalhamento abaixo. 

9.3.2. Da Habilitação Jurídica 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis;  

b) No caso de sociedade empresária ou sociedade simples: ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social em vigor, devidamente registrado, acompanhado de documento comprobatório 
de seus administradores;  

c) No caso de sociedade por ações: ato constitutivo e documentos de eleição de seus 
administradores;  

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

9.3.3. Da Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista 

I – inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

II – inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

III – regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

IV – regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei; 

V – regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

VI – cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 
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Nota 1 – A verificação pelo órgão promotor do certame nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos 
e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

Nota 2 – As certidões que não tenham prazo de validade expresso no documento ter-se-ão 
como válidas por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão. 

9.3.4. Da Habilitação Econômico-Financeira 

a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

b) Balanço patrimonial, demonstração do resultado do exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 
que comprovem índices superiores a 1 (um) para os seguintes indicadores: 

LG = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Exigível a Longo 
Prazo) 

SG = Ativo Total / (Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo) 

LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante 

c) Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 
referidos na alínea anterior, será exigido, para fins de habilitação, capital mínimo ou patrimônio 
líquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação. 

d) Os documentos referidos limitar-se-ão ao último exercício social no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

e) Os documentos contábeis deverão observar o limite definido pela Receita Federal do Brasil 
para transmissão da Escrituração Contábil Digital -- ECD ao SPED, conforme normas da 
Receita Federal. 

f) As empresas constituídas no mesmo exercício financeiro da licitação/contratação deverão 
atender integralmente às exigências de habilitação e poderão substituir os demonstrativos 
contábeis pelo balanço de abertura, devidamente registrado. 

9.3.5. Da Qualificação Técnica 

A qualificação técnica da empresa deverá ser comprovada mediante apresentação dos 
seguintes documentos: 

a) Licença ambiental de operação, em validade, expedida pelo órgão ambiental competente 
(estadual ou federal), autorizando a empresa a operar nas atividades de coleta, transporte, 
tratamento e destinação final de RSS, ou documentação equivalente expedida pelo órgão 
licenciador competente da unidade de tratamento utilizada; 

b) Registro atualizado no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras 
e Utilizadoras de Recursos Ambientais (CTF/APP) do IBAMA, na categoria pertinente (FTE – 
Código 17-64: Serviços de Saúde – Disposição de Resíduos Especiais), ou código equivalente 
que venha a substituí-lo em decorrência de atualização normativa do IBAMA, e no Cadastro 
Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental (CTF/AIDA), nos termos 
da Lei nº 6.938/1981 e da Instrução Normativa IBAMA nº 10/2013. A
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c) Cadastro no Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos 
(SINIR), conforme a Lei nº 12.305/2010 e o Decreto nº 10.936/2022, ou comprovante de que 
a empresa se encontra em processo regular de cadastramento; 

d) Qualificação técnico-operacional: apresentação de, no mínimo, 1 (um) atestado de 
capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando 
que a licitante prestou, satisfatoriamente, serviços de coleta, transporte, tratamento e 
destinação final de RSS; 

e) Comprovação de que a licitante possui em seu quadro permanente, na data da licitação, 
profissional de nível superior devidamente habilitado e inscrito no conselho de classe 
competente, responsável técnico pelo gerenciamento de resíduos de serviços de saúde, com 
inscrição ativa no CTF/AIDA do IBAMA, mediante apresentação de certidão de registro do 
profissional no respectivo conselho, acompanhada de contrato de trabalho, ato de 
designação, contrato de prestação de serviços ou declaração de contratação futura do 
profissional, desde que devidamente acompanhada da anuência expressa deste. 

 

X. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, "i" da Lei n. 14.133/2021) 

10.1. A estimativa do valor da contratação foi obtida com base nos parâmetros previstos nos 
incisos II e IV do §1º do art. 23 da Lei nº 14.133/2021, adotados de forma combinada. 

10.2. Na forma do inciso II, foram pesquisadas contratações similares celebradas pela 
Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 12 (doze) meses anteriores 
à data da pesquisa, inclusive mediante sistema de registro de preços, localizadas no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e em plataformas de licitações eletrônicas de 
âmbito estadual. 

10.3. Na forma do inciso IV, foram encaminhadas solicitações formais de cotação a, no 
mínimo, 3 (três) fornecedores especializados, selecionados com base no porte operacional e 
na área geográfica de atuação, com vistas à obtenção de propostas compatíveis com as 
especificidades técnicas e logísticas do objeto. Os orçamentos foram obtidos dentro do prazo 
de 6 (seis) meses anteriores à data prevista para divulgação do edital. 

10.4. O valor estimado foi aferido pelo melhor preço resultante da pesquisa combinada, 
apurado com observância à economia de escala decorrente do volume total de 41.934,32 
kg/ano e às peculiaridades do local de execução, notadamente as distâncias envolvidas nas 
rotas de coleta no interior do Vale do Jequitinhonha até as unidades de tratamento. 

10.5. O valor global estimado para o registro de preços, para o período de 12 (doze) meses, 
é de R$314.452,80(Trezentos e quatorze mil quatrocentos cinquenta dois reais e oitenta 
centavos). 

10.6. A memória de cálculo detalhada, com os preços unitários referenciais obtidos nas 
pesquisas e nas cotações diretas, bem como os respectivos documentos comprobatórios, 
consta de instrumento apartado, nos termos do art. 18, §1º, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021. 
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10.7. O valor estimado constitui parâmetro máximo para aceitabilidade de propostas, não 
implicando garantia de contratação da integralidade das quantidades, que dependerá das 
demandas efetivas e da disponibilidade orçamentária ao longo do período de vigência da ata 
de registro de preços. 

 

XI. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, XXIII, "j" da Lei n. 14.133/2021) 

11.1. As despesas decorrentes dos contratos oriundos da Ata de Registro de Preços correrão 
à conta das dotações orçamentárias indicadas pelo CISMEJE  por ocasião da emissão do 
instrumento contratual correspondente, com previsão de recursos suficientes para suportar os 
compromissos assumidos durante a vigência de cada contrato. 

 

XII. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, XIII e XIV, da Lei n. 14.133/2021) 

12.1. São obrigações do Contratante: 

12.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 
com as cláusulas deste Termo de Referência e os termos de sua proposta; 

12.1.2. Receber os serviços nos prazos e condições estabelecidos neste Termo de 
Referência; 

12.1.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre irregularidades verificadas na execução dos 
serviços ou nos documentos apresentados, para que sejam sanadas no prazo fixado; 

12.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 
Contratada, por intermédio do fiscal e do gestor designados, com plenos poderes para exigir 
a regularização de falhas ou defeitos verificados; 

12.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada pelo valor correspondente aos serviços 
efetivamente prestados e atestados, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 
instrumento e no contrato; 

12.1.6. Disponibilizar à Contratada, por intermédio dos municípios participantes, a relação 
atualizada dos estabelecimentos geradores de RSS, com endereços, responsáveis locais e 
estimativas de volume por grupo de resíduo, confirmando os pontos de coleta antes do início 
da execução; 

12.1.7. Orientar os gestores municipais a manter os abrigos temporários de resíduos nos 
estabelecimentos de saúde organizados conforme a RDC nº 222/2018, com as bombonas 
identificadas e os resíduos adequadamente segregados por grupo; 

12.1.8. Aplicar à Contratada sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do contrato; 

12.1.9. Cientificar o setor responsável pela representação judicial do órgão para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela Contratada; 
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12.1.10. Responder eventuais pedidos de reajuste, repactuação e reestabelecimento do 
equilíbrio econômico-financeiro feitos pela Contratada no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis; 

12.1.11. Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste, observado o prazo de 
10 (dez) dias úteis, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

12.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

 

XIII. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV e XVI da Lei 14.133/21) 

13.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e Termo de 
Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

13.2.1. Executar os serviços conforme as especificações, frequências e condições constantes 
neste Termo de Referência, acompanhados da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 
indicações referentes ao objeto da contratação e os quantitativos coletados por município e 
grupo de RSS; 

13.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto e por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou a terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento contratual pelo Contratante; 

13.2.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

13.2.4. Manter, durante toda a vigência do contrato, a regularidade de todos os licenciamentos 
ambientais exigidos (licença ambiental de operação da unidade de tratamento), bem como 
dos registros federais (CTF/APP e CTF/AIDA no IBAMA), apresentando as certidões de 
regularidade ao gestor do contrato sempre que solicitado ou quando do vencimento das 
certidões; 

13.2.5. Emitir, para cada coleta realizada, o Manifesto de Transporte de Resíduos (MTR) e, 
no prazo de até 30 (trinta) dias após a coleta, o Certificado de Tratamento e Destinação Final 
(CTDF), encaminhando-os eletronicamente ao CISMEJE; 

13.2.6. Apresentar ao CISMEJE, mensalmente, relatório consolidado por município com os 
volumes coletados por ponto de geração e por grupo de resíduo, volumes encaminhados para 
tratamento e disposição final, número de coletas realizadas e eventuais ocorrências; 

13.2.7. Manter os veículos coletores em perfeitas condições operacionais, devidamente 
licenciados pelo órgão ambiental competente para o transporte de resíduos perigosos (Classe 
I – ABNT NBR 10004), submetendo-os a programa de manutenção preventiva regular 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

F
A

B
IA

N
O

 F
E

R
N

A
N

D
E

S
 S

IL
V

A
 R

IB
E

IR
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//l
ic

ita
rd

ig
ita

l.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/4
34

D
-1

A
1E

-4
54

9-
62

22
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 4
34

D
-1

A
1E

-4
54

9-
62

22



 
 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA 

             MICRORREGIÃO DO MÉDIO JEQUITINHONHA - CISMEJE 

CNPJ: 00.745.932/0001-63 

 

 
comprovado mediante registros. Em caso de defeito que impeça a execução do serviço, 
disponibilizar veículo substituto nas mesmas condições, sem solução de continuidade; 

13.2.8. Disponibilizar, em regime de comodato, todos os recipientes necessários para o 
correto acondicionamento dos RSS nos pontos de coleta, em conformidade com a RDC 
ANVISA nº 222/2018, entregando-os limpos, desinfetados e em perfeitas condições de uso; 

13.2.9. Garantir que toda a equipe de coleta esteja devidamente treinada, uniformizada, 
identificada e portando os EPIs obrigatórios, em conformidade com as NR-6, NR-15 e NR-32; 

13.2.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal, acidente ou emergência ambiental que se verifique durante a coleta ou 
transporte dos resíduos, adotando imediatamente as medidas previstas no plano de 
atendimento a emergências; 

13.2.11. Manter plano de atendimento a emergências ambientais atualizado, incluindo 
procedimentos de contenção e descontaminação em caso de derramamento de RSS durante 
o transporte, e manter seguro de responsabilidade civil ambiental durante toda a vigência 
contratual; 

13.2.12. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere responsabilidade ao Contratante; 

13.2.13. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores, entregar ao setor responsável pela fiscalização, junto com a Nota Fiscal para 
fins de pagamento: prova de regularidade relativa à Seguridade Social; certidão conjunta 
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal; Certidão de Regularidade do FGTS – 
CRF; e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

13.2.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

13.2.15. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei nº 
14.133/2021); 

13.2.16. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato, mantendo 
disponibilidade de contato em horário comercial; 

13.2.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 

13.2.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, observando que as quantidades estimadas são meramente 
referenciais, sem garantia de contratação mínima; 

13.2.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas regulamentares e sanitárias pertinentes ao objeto, incluindo as 
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exigências da RDC ANVISA nº 222/2018, da Resolução CONAMA nº 358/2005 e da Lei nº 
12.305/2010; 

13.2.20. Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela Contratante, 
cujo representante terá poderes para sustar a execução do serviço, total ou parcialmente, em 
qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária. 

 

XIV. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

14.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 
no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 
expressa. 

14.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

14.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 

14.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

14.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em 
que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 
obrigações. 

14.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 
e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

 

XV. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Art. 92. XIV, da Lei 14.133/21) 

15.1. Comete infração administrativa, o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; A
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VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Termo, a Administração pode aplicar à 
empresa fornecedora/contratada as seguintes sanções: 

a). Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei 14.133/21); 

b). Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II, 
III, IV, V, VI e VII do subitem acima deste instrumento, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei 14.133/21) 

c). Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nos incisos nas alíneas VIII, IX, X, XI e XII do subitem acima deste instrumento, bem 
como nos incisos II, III, IV, V, VI e VII, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §5º, da Lei); 

d). Multa de: 

1. Moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias.; 

2. Moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de atraso injustificado 
na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução 
parcial da obrigação assumida; 

3. Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor do contrato, em caso de 
inexecução total da obrigação assumida; 

15.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

15.4. Todas as sanções previstas neste Termo poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7º). 

15.5.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 
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XVI. DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1. Considerando que o desenvolvimento nacional sustentável é um dos três pilares das 
compras públicas conforme o art. 5º da Lei Federal nº 14.133/2021, torna-se necessário que 
o contratado observe as exigências ambientais e sanitárias inerentes ao objeto da 
contratação, contidas nas legislações correlatas. 

16.2. No tocante a recursos, representações e pedidos de reconsideração, deverá ser 
observado o disposto no art. 165 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

16.3. Qualquer comunicação pertinente ao contrato, a ser realizada entre o contratado e o 
CISMEJE ou os municípios participantes, inclusive para manifestar-se, oferecer defesa ou 
receber ciência de decisões sancionatórias ou sobre rescisão contratual, deve ocorrer por 
escrito, preferencialmente por meio eletrônico, admitida a comunicação por aplicativo de 
mensagens instantâneas, se devidamente comprovado o recebimento pelo particular. 

16.4. As partes contratantes elegem o foro da sede do CISMEJE como competente para 
dirimir quaisquer questões oriundas da contratação, inclusive os casos omissos que não 
puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

16.5. A participação no certame implica a plena ciência e aceitação das condições 
estabelecidas neste Termo de Referência e no edital, sem prejuízo do direito de impugnação 
e de interposição de recursos nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

Araçuaí/MG, 05 de março de 2026. 

 

 

Raul Rodrigues de Freitas 

Secretário Executivo do CISMEJE 
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ANEXO II 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 006/2026 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2026 

TIPO: MENOR PREÇO 

PARTES: 

CONTRATANTE: 

Consórcio Intermunicipal de Saúde do Médio Jequitinhonha – CISMEJE, com sede na 
_________________, nº _____, Bairro _____________, na cidade de Araçuaí/MG, CEP 
__________, inscrito no CNPJ/MF nº ___.___.___/____-__, neste ato representado pelo seu 
Presidente, Sr. _______________________, portador do CPF nº ___.___.___-__. 

FORNECEDOR REGISTRADO: 

_____________________________, com sede na _________________, nº _____ – Bairro 
_____________, na cidade de _____________, CEP __________ – UF, inscrita no CNPJ/MF 
nº ___.___.___/____-__, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) __________________, 
portador(a) do CPF nº ___.___.___-__, E-MAIL INSTITUCIONAL: 
_______________________. 

Pela presente Ata de Registro de Preços, entre as partes acima qualificadas, é firmada e 
ajustada a contratação dos serviços constantes no objeto do Pregão Eletrônico nº 002/2026, 
Processo Administrativo nº 006/2026, mediante o disposto na Lei nº 14.133/2021 e na Lei nº 
11.107/2005, em conformidade com as cláusulas que seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA DOCUMENTAÇÃO 

1.1. Fazem parte integrante da presente Ata de Registro de Preços, independente de 
transcrição, o Edital, seus Anexos e todos os demais documentos referentes ao objeto do 
processo supracitado, que não contrariem o disposto neste instrumento. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

2.1. Constitui o objeto do presente instrumento o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA 
E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE, 
TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL AMBIENTALMENTE ADEQUADA DE RESÍDUOS 
DE SERVIÇOS DE SAÚDE (RSS) – GRUPOS A, B E E –, produzidos pelos 
estabelecimentos de saúde dos municípios consorciados ao CISMEJE, conforme 
quantidades e especificações indicadas na Cláusula Terceira deste instrumento e no Edital 
do Pregão Eletrônico supracitado. A
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2.2. A execução do objeto deve ocorrer em estrita conformidade com o Termo de Referência 
– Anexo I do Edital –, que faz parte integrante deste instrumento, independente de transcrição. 

2.2.1. O registro de preços não obrigará o CISMEJE a contratar em sua totalidade, 
sendo que as contratações se darão de acordo com a demanda efetiva dos municípios 
participantes, de forma parcelada. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Toda e qualquer alteração no objeto somente poderá ser efetivada 
mediante prévia e expressa autorização por escrito do CISMEJE. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO REGISTRADO 

3.1. Conforme proposta final da empresa adjudicatária do certame, o valor para a prestação 
dos serviços objeto da presente Ata de Registro de Preços ocorrerá conforme o valor unitário 
abaixo discriminado, com validade pelo prazo de um ano: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QNT. VLR. 
UNIT. 
(R$/kg) 

VLR. 
TOTAL 
(R$) 

01 Prestação de serviços de coleta, 
transporte, tratamento e 
destinação final ambientalmente 
adequada de RSS – Grupos A, B 
e E –, produzidos pelos 
estabelecimentos de saúde dos 
municípios consorciados ao 
CISMEJE. 

kg 30.120   

3.2. No preço registrado estão incluídas todas e quaisquer despesas diretas ou indiretas que 
venham a incidir sobre os mesmos, incluindo o custo integral da operação com coleta, 
transporte, tratamento, destinação final, mão de obra, EPIs, recipientes em comodato, 
emissão de manifestos de transporte, certificados de destinação final, encargos tributários, 
trabalhistas e previdenciários, e quaisquer outros custos inerentes à execução dos serviços. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. Os recursos necessários ao cumprimento do presente instrumento correrão por conta dos 
recursos indicados na respectiva ordem de serviço, conforme dotações orçamentárias 
indicadas por cada município participante por ocasião da emissão do instrumento contratual 
correspondente. 

Código: 33903900 Ficha nº 25 Fonte nº 1500001002  
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CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

5.1. Todas as condições de execução dos serviços estão dispostas no Termo de Referência 
– Anexo I deste instrumento. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

6.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, podendo ser 
prorrogado por igual período nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 

6.1.1. A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será 
definida nos respectivos instrumentos contratuais, observado o disposto no art. 105 da 
Lei nº 14.133/2021. 

6.1.2. O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado 
dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

6.2. Se o Fornecedor Registrado deixar de realizar os serviços dentro das especificações 
estabelecidas, será responsável pela imediata correção e o tempo despendido poderá ser 
computado para aplicação das penalidades previstas neste instrumento. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO 

7.1. O Detentor da Ata deve cumprir todas as obrigações constantes neste instrumento e no 
Termo de Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 
dispostas: 

7.1.1. Executar os serviços conforme especificações, frequências e condições 
constantes neste instrumento e no Termo de Referência, acompanhados da respectiva 
nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes ao objeto da contratação e os 
quantitativos coletados por município e por grupo de RSS; 

7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
bem como por todo e qualquer dano causado ao CISMEJE ou a terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento contratual; 

7.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato 
ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados, nos termos do art. 137, II, da Lei nº 14.133/2021; 

7.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução; 
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7.1.5. Manter, durante toda a vigência do contrato, a regularidade de todos os 
licenciamentos ambientais exigidos (Licença Ambiental de Operação da unidade de 
tratamento), dos registros federais (CTF/APP e CTF/AIDA no IBAMA) e do cadastro 
no SINIR, apresentando as respectivas certidões ao gestor do contrato quando 
solicitado ou por ocasião do vencimento; 

7.1.6. Emitir, para cada coleta realizada, o Manifesto de Transporte de Resíduos 
(MTR) e, no prazo de até 30 (trinta) dias após a coleta, o Certificado de Tratamento e 
Destinação Final (CTDF), encaminhando-os eletronicamente ao CISMEJE no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis após a coleta, por meio do SINIR e do Sistema MTR-MG (DN 
COPAM nº 232/2019); 

7.1.7. Apresentar ao CISMEJE, mensalmente, relatório consolidado por município com 
os volumes coletados por ponto de geração e por grupo de resíduo, volumes 
encaminhados para tratamento e disposição final, número de coletas realizadas e 
eventuais ocorrências; 

7.1.8. Manter os veículos coletores em perfeitas condições operacionais, devidamente 
licenciados pelo órgão ambiental competente para o transporte de resíduos perigosos 
(Classe I – ABNT NBR 10004), submetendo-os a programa de manutenção preventiva 
regular. Em caso de defeito que impeça a execução do serviço, disponibilizar veículo 
substituto nas mesmas condições, sem solução de continuidade; 

7.1.9. Disponibilizar, em regime de comodato, todos os recipientes necessários para o 
correto acondicionamento dos RSS nos pontos de coleta, em conformidade com a 
RDC ANVISA nº 222/2018, entregando-os limpos, desinfetados e em perfeitas 
condições de uso; 

7.1.10. Garantir que toda a equipe de coleta esteja devidamente treinada, 
uniformizada, identificada e portando os EPIs obrigatórios, em conformidade com as 
NR-6, NR-15 e NR-32; 

7.1.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal, acidente ou emergência ambiental durante a coleta ou 
transporte dos resíduos, adotando imediatamente as medidas previstas no plano de 
atendimento a emergências; 

7.1.12. Manter plano de atendimento a emergências ambientais atualizado e seguro 
de responsabilidade civil ambiental durante toda a vigência contratual; 

7.1.13. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 
de Fornecedores, entregar ao setor responsável pela fiscalização, junto com a Nota 
Fiscal: prova de regularidade relativa à Seguridade Social; certidão conjunta relativa 
aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal; Certidão de Regularidade do 
FGTS (CRF); e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

7.1.14. Manter, durante toda a vigência do contrato, todas as condições exigidas para 
habilitação na licitação; A
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7.1.15. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 da 
Lei nº 14.133/2021); 

7.1.16. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato, mantendo 
disponibilidade de contato em horário comercial; 

7.1.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 

7.1.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, observando que as quantidades estimadas são 
meramente referenciais, sem garantia de contratação mínima; 

7.1.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual e 
municipal, as normas regulamentares e sanitárias pertinentes ao objeto, incluindo as 
exigências da RDC ANVISA nº 222/2018, da Resolução CONAMA nº 358/2005 e da 
Lei nº 12.305/2010; 

7.1.20. Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pelo CISMEJE, 
cujo representante terá poderes para sustar a execução do serviço, total ou 
parcialmente, em qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

8.1. São obrigações do CISMEJE: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 
acordo com as cláusulas deste instrumento e os termos de sua proposta; 

8.1.2. Receber os serviços nos prazos e condições estabelecidos no Termo de 
Referência; 

8.1.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas na execução dos serviços ou nos documentos apresentados, para que 
sejam sanados no prazo fixado; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do instrumento de contrato e o cumprimento 
das obrigações pela Contratada, por intermédio do fiscal e do gestor designados; 

8.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada pelo valor correspondente aos serviços 
efetivamente prestados e atestados, no prazo, forma e condições estabelecidos neste 
instrumento; 

8.1.6. Disponibilizar à Contratada a relação atualizada dos estabelecimentos 
geradores de RSS, com endereços, responsáveis locais e estimativas de volume por 
grupo de resíduo; 
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8.1.7. Aplicar à Contratada sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 
contrato; 

8.1.8. Responder eventuais pedidos de reajuste, repactuação e reestabelecimento do 
equilíbrio econômico-financeiro feitos pela Contratada no prazo máximo de 10 (dez) 
dias úteis. 

8.1.9. Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do contrato no prazo de 10 (dez) dias úteis, admitida a prorrogação motivada 
por igual período. 

 

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO 

9.1. A execução dos serviços e o cumprimento do disposto neste instrumento serão 
fiscalizados pelo CISMEJE, por intermédio do fiscal do contrato designado, que acompanhará 
a prestação dos serviços de acordo com o determinado, controlando os prazos estabelecidos, 
conferindo os MTRs e CTDFs emitidos, verificando os relatórios mensais e notificando a 
empresa contratada a respeito de quaisquer reclamações ou solicitações. 

9.2. Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará o 
CISMEJE e terá as seguintes atribuições: 

a) Verificar a conformidade da execução dos serviços com as especificações 
estabelecidas no Termo de Referência, controlando frequências, quantitativos, 
documentação obrigatória e cumprimento das normas sanitárias e ambientais; 

b) Conferir e atestar os MTRs e CTDFs emitidos pela Contratada para cada coleta 
realizada; 

c) Agir e decidir em nome do CISMEJE, inclusive para rejeitar a execução dos serviços 
em desacordo com as especificações exigidas; 

d) Comunicar oficialmente à empresa contratada quanto à rejeição na prestação dos 
serviços, devidamente motivado e justificado; 

e) Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita 
conformidade entre os serviços prestados e o que foi solicitado, mediante análise dos 
documentos de comprovação (MTR, CTDF, comprovante de pesagem); 

f) Exigir da empresa contratada o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas; 

g) Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela empresa contratada, 
de condições previstas neste instrumento; 

h) Transmitir ordens e instruções à empresa contratada, no tocante ao fiel 
cumprimento do disposto neste instrumento; 

i) Solicitar a aplicação de multas à empresa contratada, nos termos deste instrumento; 
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j) No exercício de suas atribuições, fica assegurado à fiscalização, sem restrições de 
qualquer natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informação 
relacionados com o objeto deste instrumento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO 

10.1. O pagamento pela efetiva prestação dos serviços objeto deste instrumento será 
efetuado até o 30º (trigésimo) dia após o recebimento definitivo dos serviços, mediante 
apresentação da Nota Fiscal correspondente, com aceitação e atesto do responsável pelo 
recebimento, observando-se a ordem cronológica de pagamentos, nos termos do art. 141 da 
Lei nº 14.133/2021. 

10.1.1. A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela Contratada 
diretamente ao responsável pela fiscalização, que somente atestará o recebimento e 
liberará a Nota Fiscal para pagamento quando cumpridas pela Contratada todas as 
condições pactuadas, especialmente a apresentação dos MTRs e CTDFs pertinentes 
ao período faturado. 

10.1.2. A contagem para o 30º (trigésimo) dia só se iniciará após o recebimento 
definitivo dos serviços pelo CISMEJE e o cumprimento, pela empresa, de todas as 
condições pactuadas. 

10.1.3. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da 
despesa, aquela será devolvida à Contratada e o pagamento ficará pendente até que 
o mesmo providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
regularização, sem ônus ao CISMEJE. 

10.2. A critério da Administração, poderão ser descontados dos pagamentos devidos os 
valores para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de 
responsabilidade da Contratada. 

10.3. O CISMEJE poderá sustar todo e qualquer pagamento caso verificadas as seguintes 
hipóteses, enquanto perdurarem os fatos: 

a) A Contratada deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo fiscal do 
contrato; 

b) Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará 
retido até que a Contratada atenda à cláusula infringida; 

c) A Contratada retarde indevidamente a execução dos serviços ou paralise os 
mesmos por prazo que venha a prejudicar as atividades do CISMEJE ou dos 
municípios participantes; ou 

d) Débito da Contratada para com o CISMEJE, proveniente da execução deste 
instrumento ou de obrigações de outros contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO RECEBIMENTO 
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11.1. O recebimento dos serviços se dará da seguinte forma: 

a) Provisoriamente: mediante conferência dos MTRs e comprovantes de pesagem de 
cada coleta realizada, com registro no diário de acompanhamento do contrato, no 
prazo de até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento dos documentos; e 

b) Definitivamente: formalizado após o recebimento dos CTDFs correspondentes ao 
período, com verificação da conformidade documental e técnica, no prazo de até 10 
(dez) dias corridos do recebimento provisório. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REAJUSTAMENTO 

12.1. Os preços registrados poderão ser reajustados após o interregno mínimo de 1 (um) ano, 
contado da data de apresentação da proposta, mediante a aplicação do Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), divulgado pelo IBGE, ou outro índice oficial que venha 
a substituí-lo. O reajuste será formalizado por apostilamento, exceto quando coincidir com 
prorrogação contratual, hipótese em que deverá ser precificado por meio de Termo Aditivo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO ACRÉSCIMO E SUPRESSÃO 

13.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

14.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços, nas 
seguintes situações: 

a) Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da Ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do art. 124 
da Lei nº 14.133/2021; e 

b) Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 
ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 
preços registrados. 

14.2. A solicitação de alteração de preços visando o restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro deverá ser formalizada por escrito e devidamente motivada e justificada, 
devendo o Fornecedor Registrado comprovar o aumento ou redução dos preços. A resposta 
será emitida em 5 (cinco) dias úteis após o protocolo. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021. 

15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto desta Ata, o CISMEJE poderá aplicar as 
seguintes sanções: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato: Advertência; 

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao CISMEJE, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: Multa de 30% do valor 
contratado e impedimento de licitar e contratar pelo prazo de 2 (dois) anos; 

c) Dar causa à inexecução total do contrato: Multa de 20% do valor contratado e 
impedimento de licitar e contratar pelo prazo de 2 (dois) anos; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado: 
Multa de 20% do valor contratado e impedimento de licitar e contratar pelo prazo de 3 
(três) anos; 

e) Comportar-se de modo inidôneo, cometer fraude de qualquer natureza, praticar atos 
ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação, ou praticar ato lesivo previsto no 
art. 5º da Lei nº 12.846/2013: Multa de 30% do valor contratado e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4 (quatro) anos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

16.1. O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

16.1.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

16.1.2. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar 
superior aos praticados no mercado e estiverem presentes razões de interesse 
público; 

16.1.3. O cancelamento do Registro, nas hipóteses previstas, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade 
competente do CISMEJE. 

16.1.4. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na 
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução 
contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS 

17.1. O presente instrumento rege-se pelas disposições da Lei nº 14.133/2021, da Lei nº 
11.107/2005, do Decreto Federal nº 11.462/2023, portaria 001/2026 e, com aplicação 
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subsidiária, pelos princípios da teoria geral dos contratos e pelas disposições de direito 
privado. 

17.2. Os casos omissos serão resolvidos à luz das referidas leis e suas alterações, 
recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais do direito. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

18.1. Fica eleito o foro da Comarca de Araçuaí/MG para dirimir as questões decorrentes deste 
instrumento ou de sua execução, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, nos termos do art. 16.4 do Termo de Referência. 

18.2. Por estarem justos e contratados, as partes contratantes assinam o presente 
instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para que produza seus efeitos jurídicos. 

 

 Araçuaí/MG, ___ de _____________ de 2026. 

 

 ___________________________ 

Representante Legal do Órgão 

 

 ___________________________ 

Representante Legal do Fornecedor 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

___________________________ 

NOME:  

CPF:  

 

___________________________  

NOME:  

CPF: 
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ANEXO III 

MINUTA DE CONTRATO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº005/2026 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2026 

CONTRATO Nº ___/2026 

PARTES: 

CONTRATANTE: 

Consórcio Intermunicipal de Saúde do Médio Jequitinhonha – CISMEJE, com sede na 
_________________, nº _____, Bairro _____________, na cidade de Araçuaí/MG, CEP 
__________, inscrito no CNPJ/MF nº ___.___.___/____-__, neste ato representado pelo seu 
Presidente, Sr. _______________________, portador do CPF nº ___.___.___-__, doravante 
denominado simplesmente CONTRATANTE. 

CONTRATADA: 

_____________________________, com sede na _________________, nº _____ – Bairro 
_____________, na cidade de _____________, CEP __________ – UF, inscrita no CNPJ/MF 
nº ___.___.___/____-__, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) __________________, 
portador(a) do CPF nº ___.___.___-__, E-MAIL INSTITUCIONAL: 
_______________________, doravante denominada CONTRATADA. 

Têm entre si justo e acordado celebrar o presente instrumento de Contrato, devidamente 
autorizado, regendo-se pelas normas da Lei Federal nº 14.133/2021 e da Lei Federal nº 
11.107/2005, decorrente do Pregão Eletrônico nº 05/2026, Processo Administrativo nº 
002/2026, e pelas condições que se estipulam a seguir. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente instrumento a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E 
DESTINAÇÃO FINAL AMBIENTALMENTE ADEQUADA DE RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE 
SAÚDE (RSS) – GRUPOS A, B E E –, produzidos pelos estabelecimentos de saúde dos 
municípios consorciados ao CISMEJE. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Integra e completa o presente instrumento de Contrato, para todos os 
fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições do Pregão 
Eletrônico nº 005/2026, Processo Administrativo nº 005/2026, bem como a Ata de Registro de 
Preços nº ___/2026, o Termo de Referência e os demais Anexos que formam o processo 
licitatório, independentemente de transcrição. A
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CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO 

2.1. O valor estimado deste contrato é de R$ ___________________ 
(___________________), de acordo com os quantitativos abaixo relacionados, a ser 
executado de forma parcelada: 

Item Descrição Unid. Quant. Valor Unit. Valor 
Total 

01 Serviços de coleta, transporte, 
tratamento e destinação final 
ambientalmente adequada de 
RSS – Grupos A, B e E. 

Kg 30120 R$  R$  

2.2. O CONTRATANTE poderá acrescer ou suprimir os quantitativos, respeitando os limites 
legais, conforme o art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

2.3. Serão incorporadas ao contrato, mediante Termo Aditivo, todas e quaisquer modificações 
que venham a ser necessárias durante sua vigência, decorrentes de alterações unilaterais do 
CONTRATANTE ou por acordo entre as partes. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

3.1. O presente instrumento terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
sua assinatura, podendo ser prorrogado por períodos sucessivos, respeitada a vigência 
máxima decenal, nos termos dos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021, desde que 
comprovada a continuidade dos serviços e a vantajosidade para a Administração. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO 

4.1. O pagamento pela efetiva prestação dos serviços ocorrerá conforme as condições 
estabelecidas na Ata de Registro de Preços nº ___/2026 e no Termo de Referência. 

CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTAMENTO E DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO 

5.1. As condições de reajustamento constam na Ata de Registro de Preços nº ___/2026 e no 
Termo de Referência. 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. As despesas decorrentes do presente instrumento correrão à conta das seguintes 
dotações orçamentárias: código 33903900 fonte nº 150001002 Ficha nº 25. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. Além de observar todas as normas e condições previstas no Edital do Pregão Eletrônico 
nº ___/2026, no Termo de Referência e seus Anexos, incumbe à Contratada: manter, durante 
toda a execução do contrato, as condições de qualificação e habilitação exigidas na licitação; 
executar os serviços com eficiência, pontualidade e qualidade; manter todos os 
licenciamentos ambientais e registros federais exigidos; emitir os MTRs e CTDFs pertinentes; 
e arcar com todas e quaisquer despesas decorrentes da prestação dos serviços objeto deste 
contrato, na forma detalhada no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. Ao CONTRATANTE compete as obrigações constantes na Ata de Registro de Preços nº 
___/2026 e no Termo de Referência, bem como efetuar o pagamento de acordo com o 
estabelecido no Edital e na ARP, e acompanhar a execução contratual. 

 

CLÁUSULA NONA – DA EXTINÇÃO 

9.1. O contrato celebrado poderá ser extinto conforme estabelecido na Ata de Registro de 
Preços nº ___/2026 e no Termo de Referência, observado o disposto nos arts. 137 a 139 da 
Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA 
ensejará a aplicação das sanções constantes na Ata de Registro de Preços nº ___/2026 e no 
Termo de Referência, observado o disposto nos arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA CESSÃO 

11.1. A Contratada não poderá ceder ou transferir o contrato sem a autorização expressa do 
CONTRATANTE, exceto nos casos previstos em lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

12.1. O presente contrato é regido pela Lei nº 14.133/2021, pela Lei nº 11.107/2005, Portaria 
001/2026, bem como pelas cláusulas e condições constantes do Pregão Eletrônico nº 
___/2026, Processo Administrativo nº ___/2026. 

12.2. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal nº 14.133/2021, recorrendo-se 
à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de direito. A
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

13.1. O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

I – Unilateralmente pela Administração: 

a) quando houver modificação das especificações técnicas, para melhor 
adequação aos objetivos da contratação; 

b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de 
acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei 
nº 14.133/2021. 

II – Por acordo entre as partes: 

a) quando necessária a modificação do modo de execução dos serviços, em face 
de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

b) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de 
circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado; e 

c) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso 
de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis. 

13.2. A Contratada será obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 
ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, 
conforme o art. 125 da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA GESTÃO DO CONTRATO 

14.1. A gestão e a fiscalização do contrato serão desenvolvidas pelo fiscal de contratos e 
secretário executivo, com plenas atribuições para acompanhar a execução dos serviços, 
verificar o cumprimento das obrigações contratuais e adotar as providências necessárias, 
conforme estabelecido nos arts. 117 e 119 da Lei nº 14.133/2021 e no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

15.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Araçuaí/Minas 
Gerais, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato, que depois de 
lido é assinado pelos representantes das partes – CONTRATANTE e CONTRATADA – e 
pelas testemunhas abaixo. A
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 Araçuaí/MG, ___ de _____________ de 2026. 

 

 

 ___________________________ 

Contratante 

 

 ___________________________ 

Representante Legal da Contratada 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

___________________________ 

NOME:  

CPF:  

 

___________________________  

NOME:  

CPF: 
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